
Volume: 1.700 esteres, podendo sofrer variação para mais
e para menos até o limite de 25%.

Valor total: R$ 61.200,00 (em 4 parcelas)
Vigência: 3 meses, conforme cláusula segunda
Unidade: Estação Experimental de Mogi Guaçu - Município

de Mogi Guaçu-SP
Data da assinatura: 22/04/2004
Processo SMA 40.076/2004
Contrato nº 020/2004,
Contratante: Instituto Florestal,
Contratado: JOLIAGO COMERCIO DE MADEIRA LTDA.,
Endereço: Rua Mário Ribeiro, nº 371, Jardim Petropolis -

Município de Santa Rosa de Viterbo - Estado de São Paulo,
Objeto: Venda de madeira em pé - (P.caribaea honduren-

sis) em forma de matagem.
Volume: 3.000 esteres, podendo sofrer variação para mais

e para menos até o limite de 25%.
Valor total: R$ 145.500,00 (em 4 parcelas)
Vigência: 4 meses, conforme cláusula segunda
Unidade: Estação Experimental de Mogi Guaçu - Município

de Mogi Guaçu-SP
Data da assinatura: 22/04/2004
Processo SMA 40.076/2004
Contrato nº 021/2004,
Contratante: Instituto Florestal,
Contratado: TRANSALVORADA PUCCI LTDA.,
Endereço: Rua dez, nº 141, Vila Cianelli - Município de

Itirapina - Estado de São Paulo,
Objeto: Venda de madeira em pé - (P. elliottii) em forma de

matagem.
Volume: 3.120 esteres, podendo sofrer variação para mais

e para menos até o limite de 25%.
Valor total: R$ 98.280,00 (em 4 parcelas)
Vigência: 4 meses, conforme cláusula segunda
Unidade: Estação Experimental de Itirapina - Município de

Itirapina-SP
Data da assinatura: 22/04/2004
Processo SMA 40.076/2004
Contrato nº 022/2004,
Contratante: Instituto Florestal,
Contratado: SERRARIA SANTA BARBARA LTDA.,
Endereço: Avenida Aristeu Marcicano, 2215, Distrito

Industrial II - Município de Cordeirópolis - Estado de São Paulo,
Objeto: Venda de madeira em pé - (P. elliottii) em forma de

matagem.
Volume: 3.120 esteres, podendo sofrer variação para mais

e para menos até o limite de 25%.
Valor total: R$ 102.960,00 (em 4 parcelas)
Vigência: 4 meses, conforme cláusula segunda
Unidade: Estação Experimental de Itirapina - Município de

Itirapina-SP
Data da assinatura: 26/04/2004
Processo SMA 40.076/2004
Contrato nº 023/2004,
Contratante: Instituto Florestal,
Contratado: RIBEIRÃO FLORESTAL LTDA.,
Endereço: Rua Major Pereira de Morais, 1027 - Município

de Angatuba - Estado de São Paulo,
Objeto: Venda de madeira em pé - (P. elliottii e Tropical)

em forma de matagem.
Volume: 2.500 esteres, podendo sofrer variação para mais

e para menos até o limite de 25%.
Valor total: R$ 93.750,00 (em 4 parcelas)
Vigência: 4 meses, conforme cláusula segunda
Unidade: Estação Experimental de Itirapina - Município de

Itirapina-SP
Data da assinatura: 27/04/2004
Processo SMA 40.076/2004
Contrato nº 024/2004,
Contratante: Instituto Florestal,
Contratado: JOLIAGO COMERCIO DE MADEIRA LTDA.,
Endereço: Rua Mário Ribeiro, nº 371 - Jardim Petrópolis -

Município de Santa Rosa do Viterbo - Estado de São Paulo,
Objeto: Venda de madeira em pé - (P.elliottii e Tropical) em

forma de matagem.
Volume: 2.500 esteres, podendo sofrer variação para mais

e para menos até o limite de 25%.
Valor total: R$ 93.750,00 (em 4 parcelas)
Vigência: 4 meses, conforme cláusula segunda
Unidade: Estação Experimental de Itirapina - Município de

Itirapina-SP
Data da assinatura: 22/04/2004
Processo SMA 40.076/2004
Contrato nº 025/2004,
Contratante: Instituto Florestal,
Contratado: M.G.MADEIRAS RESIDUOS FLORESTAIS E SER-

VIÇOS LTDA.,
Endereço: Avenida Perimetral, 1020 - Bairro Nova Itirapina

- Município de Itirapina - Estado de São Paulo,
Objeto: Venda de madeira em pé - (P.elliottii e Tropical) em

forma de matagem.
Volume: 2.500 esteres, podendo sofrer variação para mais

e para menos até o limite de 25%.
Valor total: R$ 93.750,00 (em 4 parcelas)
Vigência: 4 meses, conforme cláusula segunda
Unidade: Estação Experimental de Itirapina - Município de

Itirapina-SP
Data da assinatura: 22/04/2004
Processo SMA 40.076/2004
Contrato nº 026/2004,
Contratante: Instituto Florestal,
Contratado: MADEIREIRA MAKENBOY LTDA.,
Endereço: Chácara Planalto, s/nº - Município de Manduri -

Estado de São Paulo,
Objeto: Venda de madeira em pé - (P.elliottii e Tropical) em

forma de matagem.
Volume: 2.500 esteres, podendo sofrer variação para mais

e para menos até o limite de 25%.
Valor total: R$ 93.750,00 (em 4 parcelas)
Vigência: 4 meses, conforme cláusula segunda
Unidade: Estação Experimental de Itirapina - Município de

Itirapina-SP
Data da assinatura: 26/04/2004
Processo SMA 40.076/2004

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO
AMBIENTAL ESTRATÉGICO E 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Portaria da Coordenadora, de 27-4-2004
Designando, com fulcro no artigo 64 da Lei Estadual

6.544/89, a funcionária Renata Paiva de Andrade RG n.º
6.527.496, para acompanhar a execução do Contrato n.º 01/04
- Processo 7062/03, que tem como objeto a contratação de cur-
sos de formação de mão-de-obra voltada para o desenvolvi-
mento do turismo de Biritiba-Mirim e Salesópolis, no âmbito do
Convênio SMA/CPLEA/DAEE (Port. CPLEA 01/04 de
27/04/2004).

Extrato de Contrato
Processo: 7062/03
Parecer C.J. nº 054/2004
Contratante: Coordenadoria de Planejamento Ambiental

Estratégico e Educação Ambiental
Contratada: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial

- SENAC
Objeto: Contratação de Cursos de formação de mão-de-

obra voltada para o desenvolvimento do turismo de Biritiba-
Mirim e Salesópolis

Vigência: 180 (cento e oitenta) dias
Valor Total: R$ 39.710,00
Recursos: SMA/CPLEA/DAEE
Assinatura: 26/04/2004
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FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO 
E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

Extrato de Contrato
SegundoTermo de Aditamento e Reti-Ratificação
Processo 429/02 - CTTO FF/GC N.° 2005-1-00-11 
Vendedora: Fundação Para a Conservação e a Produção

Florestal do Estado de São Paulo.
Compradora: A. C.Bonini EPP. Anuente: Instituto de Terras

do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva.” Objeto da alte-
ração: item 3.1. da Cláusula Terceira. Data de assinatura:
26/01/2004. 

Extrato do Segundo Termo de Aditamento
Processo FF 758/2002. CTTO FF- GC n.º 3008-1-00-11.

VENDEDORA: Fundação Para a Conservação e a Produção
Florestal do Estado de São Paulo. COMPRADORA: Ribeirão
Florestal Ltda. Objeto: item 3.1. da Cláusula Terceira. Data de
assinatura: 29/03/2004. 

Procuradoria 
Geral do Estado
GABINETE DO PROCURADOR-
GERAL DO ESTADO

Despacho do Procurador Geral do Estado, 
de 26-4-2004
No Processo CE nº 044/2004. Interessado: Centro de

Estudos da PGE. Assunto: Contratação de serviços de impressão
gráfica do Boletim e de seus suplementos.

“Ratifico, nos termos do art. 26, da Lei Federal nº 8.666/93,
a dispensa de licitação declarada pela Procuradora do Estado
Chefe do Centro de Estudos desta Procuradoria Geral do
Estado, objetivando a contratação da Imprensa Oficial do
Estado - IMESP, para prestação de serviços de impressão gráfi-
ca do Boletim e de seus suplementos. Para celebração do con-
trato deverão ser observadas as recomendações efetivadas pela
Subprocuradoria Geral do Estado - Área de Consultoria” 

CONSELHO DA PROCURADORIA 
GERAL DO ESTADO

Pauta da 16ª Sessão Ordinária
Data da Realização: 29-4-2004, às 09h00m.
Hora do Expediente
I - Leitura e Aprovação da Ata da Sessão Anterior
II - Comunicações da Presidência
III - Relatos da Diretoria
IV- Momento do Procurador
V- Manifestações dos Conselheiros Sobre Assuntos

Diversos
Ordem do Dia
Processo: CPGE N.º 2692/2003
Interessado: Ministro do Estado da Justiça
Assunto: Solicita afastamento do Procurador do Estado Dr.

Clayton Alfredo Nunes para, sem prejuízo dos vencimentos e
demais vantagens de seu cargo, exercer o cargo de Diretor do
Departamento Penitenciário Nacional.

Relatora: Conselheira Shirley Sanches Tomé
Processo: CPGE N.º 2763/2003
Interessado: Conselho da Procuradoria Geral do Estado
Assunto: Concurso de promoção na carreira de Procurador

do Estado, correspondente ao 2º semestre de 2002.
- DO NIVEL II PARA o NIVEL III
Relator: Conselheiro José Renato Ferreira Pires
Revisora: Conselheira Ana Maria O. De Toledo Rinaldi
Processo: CPGE N.º 302/2004
Interessado: Vanderlei Ferreira de Lima
Localidade: Bauru
Assunto: Afastamento do interessado para, sem prejuízo

dos vencimentos e das demais vantagens do seu cargo, partici-
par do 12º Congresso Nacional dos Magistrados da Justiça do
Trabalho - “CONAMAT”, no período de 05 a 07 de maio, em
Campos do Jordão/SP.

Relator: Conselheiro José Renato Ferreira Pires

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA

Despacho do Procurador do
Estado Chefe Substituto, de 26-4-2004
Processo: S.M.A. nº 765/1997 - Interessada: Ivone

Esmerino - Assunto: Requerimento de vista (fls.464) - (fls. 465):
Deferido o pedido, por 5 (cinco) dias, nas dependências da
Unidade, das 9:00 (nove) às 17:00 (dezessete) horas, em dias
de expediente.

PROCURADORIA REGIONAL 
DE PRESIDENTE PRUDENTE

Portaria PR/10 -1, de 23-4-2004
O Procurador do Estado Chefe da Procuradoria Regional de

Presidente Prudente, nos termos do inciso IV do artigo 3º da Lei
Federal nº 10.520, de 17-7-2002, combinado com o Decreto
Estadual nº 47.297, de 5-11-2002, expede a seguinte portaria:

Art. 1º - Fica designado como Pregoeiro para atuar no
Pregão Presencial PR/10 nº 01/2004, objeto do Processo PR/10
nº 14.866/2004, destinado a contratação de serviços de limpe-
za, asseio e conservação predial, para a Procuradoria Regional
de Presidente Prudente, o Dr. Áureo Mangolim, Procurador do
Estado.

Art. 2º - Ficam designadas, como membros da Equipe de
Apoio do Pregoeiro, as seguintes servidoras: Solange Aparecida
Orlandelli Oliveira, Chefe da Seção de Finanças e Olinda Maria
Stafuzza Carricondo, Diretora de Serviço da Administração.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

Transportes
Metropolitanos
COORDENADORIA 
DE TRANSPORTE COLETIVO

Despachos do Coordenador
De 22-04-04 - CTC/TCF/ 515 / 2004
Com fundamento no artigo 42, inciso I, letra j, item I, do

Decreto 34.184 de 18/11/91, e em conformidade com o que dis-
põe o parágrafo primeiro, artigo 6, da Resolução STM-55 de
04/02/92, determino a publicação do Auto de infração e
Imposição de Penalidade de Apreensão de Veículo, abaixo rela-
cionado, por infração ao Decreto 19.835 de 29/10/82, alterado
pelos Decretos 28.478 de 03/06/88 e 36.963 de 23/06/93, com-
plementados pelos Decretos 41.659 de 25/03/97 e 45.983 de
08/08/01, em seu artigo 28 - executar serviço de transporte
coletivo de passageiros de interesse metropolitano sob regime
de fretamento, sem estar registrado na Secretaria dos
Transportes Metropolitanos.

APAV-F Data da Placa do Proprietário/Condutor
Infração Veículo

00060-C 20/04/2004 CCW-2921 JOSEILDO DE ANDRADE
De 26/04/04 - Ctc 514/04
Retifico o Despacho do Coordenador de 30-10-03 -

Ctc/Tcf/1481/2003, Onde Se Lê Nome do Proprietário H.L.
TRANSPORTES e TURISMO LTDA, Leia-Se Nome do Proprietário
JSR NOVO CONCEITO TURISMO LTDA ME, em Relação ao Auto
de Infração e Imposição de Penalidade de Apreensão de
Veículo-F Nº 03487-A.
JSR NOVO CONCEITO TURISMO LTDA ME

Apav-F Infração Placa do Veículo Infrator/Condutor

03487-A 29/10/03 JME-4629 JSR NOVO CONCEITO TURISMO
LTDA ME

De 26/04/04 - Ctc 513/04
Retifico o Despacho do Coordenador de 7-1-2004 -

Ctc/Tcr/042/2004, Onde Se Lê Nome do Proprietário AMERICO
FERNANDES FILHO, Leia-Se Nome do Proprietário ELZA
MACHADO FERREIRA,Em Relação ao Auto de Infração e
Imposição de Penalidade de Apreensão de Veículo Nº 12517-B.
ELZA MACHADO FERREIRA

Apav Infração Placa do Veículo Infrator/Condutor

12517-B 06/01/04 CTZ-7083 ELZA MACHADO FERREIRA
De 26/04/04 - Ctc 512/04
Retifico o Despacho do Coordenador de 19-11-03 -

Ctc/Tcf/1592/2003, Onde Se Lê Nome do Proprietário CLAUDIO
WILSON CAPATO DE PAULA, Leia-Se Nome do Proprietário
CONSULFRET - ASSESSORIA EM FRETAMENTO S/S LTDA - EPP
,Em Relação ao Auto de Infração e Imposição de Penalidade de
Apreensão de Veículo - F Nº 03508-A.
CONSULFRET - ASSESSORIA EM FRETAMENTO S/S LTDA - EPP

Apav-F Infração Placa do Veículo Infrator/Condutor

03508-A 18/11/03 IFI-9460 CONSULFRET - ASSESSORIA EM
FRETAMENTO S/S LTDA - EPP

De 26/04/04 - Ctc 511/04
Retifico o Despacho do Coordenador de 12-11-03 -

Ctc/Tcf/1513/2003, Onde Se Lê Nome do Proprietário JOÃO
FERREIRA DE LIMA, Leia-Se Nome do Proprietário CIA ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL, em Relação ao
Auto de Infração e Imposição de Penalidade de Apreensão de
Veículo - F Nº 03426-A.
CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL

Apav-F Infração Placa do Veículo Infrator/Condutor

03426-A 11/11/03 CPR-6736 CIA ITAULEASING DE ARRENDA-
MENTO MERCANTIL

De 26/04/04 - Ctc 509/04
Retifico o Despacho do Coordenador de 01-12-03 -

Ctc/Tcr/1600/2003, Onde Se Lê Nome do Proprietário BANESPA
SA ARRENDAMENTO MERCANTIL, Leia-Se Nome do
Proprietário VALMI LUIZ DOS SANTOS, em Relação ao Auto de
Infração e Imposição de Penalidade de Apreensão de Veículo Nº
00003-C.
VALMI LUIZ DOS SANTOS

Apav Infração Placa do Veículo Infrator/Condutor

00003-C 21/11/2003 CLU-5039 BANESPA SA ARRENDAMENTO
MERCANTIL

De 26/04/04 - Ctc 510/04
Retifico o Despacho do Coordenador de 27-11-03 -

Ctc/Tcf/1615/2003, Onde Se Lê Nome do Proprietário ANTONIO
F. CARVALHO e MARIA NATALINA S. FREITAS, Leia-Se Nome do
Proprietário MANOEL DE OLIVEIRA RAMOS, em Relação ao
Auto de Infração e Imposição de Penalidade de Apreensão de
Veículo - F Nº 03149-B.
MANOEL DE OLIVEIRA RAMOS

Apav-F Infração Placa do Veículo Infrator/Condutor

03149-B 26/11/03 BKH-3681 MANOEL DE OLIVEIRA RAMOS

Energia, Recursos
Hídricos e Saneamento
DEPARTAMENTO DE 
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Portaria do Superintendente, de 27-4-2004
Delegando, com fundamento no artigo 11, incisos XII e

XVI, do Decreto nº 52.636, de 03/02/71, a José Francisco
Grecco, RG nº 4.525.817-X, poderes e condições legais para
representa-lo na Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária
da CESP - Companhia Energética de São Paulo, a realizar-se no
dia 28 de abril de 2004, às 11 horas, em sua sede social sita à
Avenida Nossa Senhora do Sabará, 5312, nesta Capital, poden-
do deliberar sobre as matérias constantes dos autos DAEE nº
27.501 - 9º volume fls. 261/264, e subscrever os atos respecti-
vos.(521)

Despacho do Superintendente, de 27-4-2004
Com fundamento no artigo 11, incisos I e XVI do Decreto

52.636 de 03/02/71, e à vista do Código de Águas, da Lei 6.134
de 02/06/88, do Decreto 32.955 de 07/02/91, da Lei 7.663 de
30/12/91, do Decreto 41.258de 01/11/96 e da Portaria DAEE
717 de 12/12/96, defere a seguinte Licença de Perfuração:

Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCHAS -
Autos 9802814 - DAEE

Local: Distrito Juquiratiba, município de Conchas
Poço Tubular Profundo - Local 001 - Recurso Hidrico:

Formação Tatuí/Itararé - Coordenadas UTM (Km) - Norte
7457,14 - Leste 797,63 - MC 51

O(s) interessado(s) acima citado(s), deverá(ão) obedecer às
disposições abaixo:

Ao usuário caberá, concluida a obra, requerer ao DAEE em
até 30 dias, a Outorga de Direito de Uso do(s) Recurso(s)
Hídrico(s), subterrâneo(s), de acordo com o que estabelece a
Portaria DAEE 717/96.

Ao responsável técnico caberá, concluída a obra, apresen-
tar ao DAEE em até 30 dias diretamente, ou através do usuário,
relatório pormenorizado contendo os elementos necessários a
análise da Outorga de Direito de Uso.

A presente licença poderá ser revogada pelo DAEE, na
hipótese de descumprimento de qualquer norma legal ou regu-
lamento atinente à espécie.

Esta licença, não desobriga o outorgado, a requerer a apro-
vação municipal, referente à legislação de uso e ocupação do
solo, e/ou o atendimento à legislação estadual e federal, refe-
rente à proteção ambiental-(artigo 2º da Lei 4771/65-Código
Florestal), para viabilizar esta obra.

Quando da solicitação da Outorga do Direito de Uso do
Recurso Hídrico subterrâneo, ou seja do(s) poço(S) ora licencia-
do(s), o usuário deverá comprovar ao DAEE, por meio de rela-
tório fotográfico, que cumpriu o disposto nos artigos 24 e 38 do
Decreto Estadual 32955/91, que regulamentou a legislação
Estadual 6134/88, e estabeleceu o Perímetro Imediato de
Proteção Sanitária e as Condições de Operação e Manutenção
do(s) poço(s):

Deverá ser reservada área, abrangendo um raio de dez
metros, a partir do ponto de captação, cercado e protegido com
telas, devendo o seu interior ficar resguardado da entrada ou
penetração de poluentes; as lajes de proteção dos poços de
concreto armado, deverão ser fundidas no local, envolver o
tubo de revestimento, ter declividade do centro para as bordas,
espessura mínima de dez centímetros, e área não inferior a três
metros quadrados; as captações de águas subterrâneas, deve-

rão ser dotadas de equipamentos de medição e registro das
vazões derivadas e de equipamentos de medição e registro de
nível de água.

Esta licença não confere ao seu titular o direito de uso da
água, apenas autoriza a execução da obra, e tem validade de 3
anos após sua publicação e torna sem efeito a LE 981112 publi-
cada no Diário Oficial de 10-03-04.

COMISSÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE ENERGIA

Portaria CSPE - 287, de 26-4-2004
Dispõe sobre a homologação de contratos de for-
necimento de gás canalizado celebrados entre a
Companhia de Gás de São Paulo - COMGÁS e
Usuários

O Comissário Geral Da Comissão De Serviços Públicos De
Energia - CSPE, considerando que, nos termos do parágrafo 3º
do artigo 9º da Portaria CSPE-1, de 10/03/99, e do inciso II da
subcláusula vigésima primeira da cláusula segunda do contrato
de concessão nº 01, celebrado entre a CSPE e a Companhia de
Gás de São Paulo - COMGÁS, esta fica obrigada a submeter
para homologação todos os contratos de fornecimento, cele-
brados a partir de 31/05/99, com volumes negociados superio-
res ao correspondente a 500.000 m3 por mês, bem como seus
respectivos aditivos, decide:

Art. 1º - Homologar os instrumentos de contrato de forne-
cimento entre a Companhia de Gás de São Paulo - COMGÁS e
seus usuários, conforme seguem:

1. Aditivo a Contrato nº 021/2001, celebrado, em 11 de
março de 2004, com a Wheaton do Brasil Indústria e Comércio
Ltda

2. Aditivo a Contrato nº 058-2000/2004-ISP-2A, celebrado,
em 01 de abril de 2004, com a Duratex S/A;

3. Termo de Resilição Bilateral nº 166-90/2004-R, de 02 de
março de 2004, ao Contrato Nº CTR-EC-IND-166/90, celebrados
com a Pirelli Pneus S/A;

4. Contrato nº 016/2004, celebrado, em 02 de março de
2004, com a Pirelli Pneus S/A;

5. Aditivo a Contrato nº 020/2002, celebrado, em 30 de
março de 2004, com a Cisper S/A;

6. Contrato nº 018/2003, celebrado, em 25 de março de
2004, com a Ledervin Indústria e Comércio Ltda;

7. Aditivo a Contrato nº 057/2000, celebrado, em 12 de
abril de 2004, com a Cerâmica Gyotoku Ltda.

Parágrafo Único - As homologações restringem-se aos
aspectos regulatórios dos instrumentos citados neste artigo.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

Universidade 
de São Paulo
REITORIA

Portaria GR-3.483, de 15-4-2004
Altera dispositivo da Portaria GR-3.116, de 15-5-
98, que dispõe sobre delegação de competência

O Reitor da Universidade de São Paulo, tendo em vista o
deliberado pela Comissão de Orçamento e Patrimônio, em ses-
são de 5-4-2004, baixa a seguinte portaria:

Artigo 1º - O inciso III do artigo 1º da Portaria GR-3.116-98
passa a vigorar com a seguinte redação:

“III - Em relação ao patrimônio:
a) - aceitar doações não clausuladas, em espécie, limitadas

ao valor de R$ 30.000,00, devidamente recolhidas à Divisão de
Tesouraria da Reitoria, ou de materiais de consumo para uso na
pesquisa laboratorial e na prática didático-pedagógica, desde
que não envolvam qualquer contrapartida geradora de despe-
sas, após a deliberação do Conselho Técnico-Administrativo, no
caso de Unidades Universitárias;  do Conselho Deliberativo, no
caso dos Institutos Especializados, Museus e Hospitais; e do
Conselho do “Campus”, no caso das Prefeituras, excetuando-se
os demais Órgãos da Reitoria, inclusive Coordenadorias e
Centros;

b) - deliberar sobre doação, alienação e transferência de
bens móveis patrimoniados considerados disponíveis entre
Unidades/Órgãos da USP, observados os seguintes procedimen-
tos:

1) divulgação dessa disponibilidade às Unidades/Órgãos da
USP, no Sistema Mercúrio, Subsistema de Patrimônio, conforme
instruções constantes no Manual de Patrimônio;

2) aguardar, por 15 dias, a manifestação de interesse por
parte das Unidades/Órgãos, para efeito de transferência patri-
monial ou baixa, conforme o caso;

c) - autorizar a baixa dos bens considerados irrecuperáveis,
dispensando-os da divulgação, desde que seja anexado aos
autos Parecer atestando a irrecuperabilidade do bem, devida-
mente assinado por servidor da área;

d) - assinar os termos de autorização, permissão ou con-
cessão de uso aprovados pela Comissão de Orçamento e
Patrimônio, ou cuja destinação dos bens já esteja definida, nos
termos do art. 1º e parágrafo único da Resolução 4.505, de 22-
10-97;

e) - aceitar doações de bens, após a deliberação do
Conselho Técnico-Administrativo, no caso de Unidades
Universitárias;  do Conselho Deliberativo, no caso dos Institutos
Especializados, Museus e Hospitais; e do Conselho do
“Campus”, no caso das Prefeituras, excetuando-se os demais
Órgãos da Reitoria, inclusive Coordenadorias e Centros.

§ 1º - As doações previstas na alínea “b” deste inciso
somente poderão se destinar a entidades públicas ou àquelas
reconhecidas como de utilidade pública. Para a destinação a
outros órgãos, deverão ser ouvidos os Conselhos Centrais
(Conselho de Graduação, Conselho de Pesquisa, Conselho de
Pós-Graduação e Conselho de Cultura e Extensão
Universitária), conforme a natureza do bem, e, em seguida, a
Comissão de Orçamento e Patrimônio.

§ 2º - As alienações previstas na alínea “b” deste inciso
deverão ser precedidas de avaliação por comissão designada
pelo dirigente da Unidade/Órgão, composta por pessoas com
notório conhecimento técnico do material a ser alienado. Os
demais procedimentos de alienação deverão obedecer à legis-
lação vigente.” (NR)

Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial
a Portaria GR-3.262, de 7-2-2001. (Proc. USP 97.1.24852.1.3).
(Republicada por ter saído com incorreções.)

Portaria GR-3.484, de 15-4-2004
Dispõe sobre concessão de auxílio na
Universidade de São Paulo

O Reitor da Universidade de São Paulo, de conformidade
com o artigo 4º da Portaria GR-2.915, de 17-10-94, baixa a
seguinte portaria:

Artigo 1º - Fica concedida ao Centro Acadêmico Paulo
Freire a importância de R$ 5.000,00, a título de auxílio finan-
ceiro, para cobrir despesas parciais do transporte de estudantes
do Curso de Pedagogia, para participação no 5º Congresso
Nacional de Educação, a realizar-se em Recife - PE.

Artigo 2º - A despesa correrá pelo item de despesa -
339039994 - Outros Serviços e Encargos - Pessoa Jurídica-
Receita Própria da Faculdade de Educação.

Artigo 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua
publicação. (Proc. USP 04.1.756.48.8).


